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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0003361-57.2014.815.2001.
ORIGEM: 12ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1ª APELANTE: Liana Carvalho de Castro.
ADVOGADO: Raphael Felippe Correia Lima do Amaral (OAB/PB 15535).
2ª APELANTE: Star Motos Ltda.
ADVOGADO: Leonardo A. Rêgo Barros (OAB/PE 26863-D).
APELADOS: Os Recorrentes.
INTERESSADA: BCI Brasil China Importadora e Distribuidora S/A (Shineray).
ADVOGADA: Manuela Gadelha Pereira de Carvalho (OAB/PE 24592).

EMENTA: INDENIZATÓRIA.  DANOS MATERIAIS E MORAIS. RELAÇÃO DE
CONSUMO.  VENDA  DE  MOTOCICLETA.  DEFEITO  NO  PRODUTO.
SUBSTITUIÇÃO  POR  OUTRO  BEM  DA MESMA ESPÉCIE.  NOVO  DEFEITO
APRESENTADO. SENTENÇA PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS.
RESTITUIÇÃO  DO  VALOR  DA COMPRA.  PREJUDICIAL  DE  DECADÊNCIA
ACOLHIDA.  CONDENAÇÃO,  APENAS,  AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  IRRESIGNAÇÃO  DAS  PARTES.  APELAÇÃO  DA RÉ.
AUSÊNCIA DE PREPARO. DESERÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 511,  CPC/1973.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  APELAÇÃO  DA  AUTORA.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DEFEITO  DO  PRODUTO.  ENCAMINHAMENTO  À
ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  AUTORIZADA.  PRAZO  DECADENCIAL.  NÃO
INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. APLICAÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DO
ART.  27,  CDC.  DEVOLUÇÃO  DO  VALOR  PAGO.  IMPOSSIBILIDADE.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PEDIDO
DE  MAJORAÇÃO.  VALOR  ARBITRADO  QUE  SE  COADUNA  COM  A
GRAVIDADE  E  A  EXTENSÃO  DOS  DANOS  SOFRIDOS  PELA
CONSUMIDORA. SENTENÇA MANTIDA. PROVIMENTO NEGADO. 

1.  É  dever  do  recorrente  comprovar  o  pagamento  do  preparo  no  momento  da
interposição do recurso, sob pena de seu não conhecimento, à luz do disposto no art.
511, do CPC de 1973, diploma processual aplicável à espécie, por estar vigente à época
da prolação da sentença e da interposição da Apelação.

2. Eventual reclamação formulada pelo consumidor perante o fornecedor do produto,
após o decurso do prazo decadencial de noventa dias do conhecimento do vício oculto,
não produz o efeito obstativo da decadência, previsto no art. 26, § 2.º, inc. II, do Código
de Defesa do Consumidor. 

3. O prazo prescricional para a pretensão de indenização por danos materiais e morais
decorrentes  de aquisição de produto viciado/defeituoso é de cinco anos,  a  contar da
ciência do defeito/vício e da autoria, nos termos do art. 27, CDC.

4.  O  quantum indenizatório  deve ser  suficiente  para  reparar  os  danos  sofridos  pelo
ofendido sem caracterizar o enriquecimento ilícito, e para atingir o caráter punitivo e
pedagógico, evitando que o ofensor volte a agir de forma ilícita.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à APELAÇÃO
CÍVEL N.º 0003361-57.2014.815.2001,  em que figuram como Partes Liana Carvalho
de Castro e Star Motos Ltda. 



ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda  Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em não conhecer da apelação da Ré e, conhecida a da
Autora, rejeitada a prescrição, negar-lhe provimento.

VOTO.

Liana Carvalho de Castro interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da 12ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f.  124/128, nos autos da Ação de
Indenização por ela ajuizada em desfavor da Star Motos Ltda. e da BCI Brasil China
Importadora  e  Distribuidora  S/A  (Shineray),  que  acolheu  a  prejudicial  de
decadência quanto ao pedido de indenização por danos materiais relativos à restituição
dos valores pagos para a compra de bem defeituoso, nos termos do art. 26, inc. II, do
Código de  Defesa  do Consumidor,  e  julgou procedente  o  pleito  correspondente  aos
danos morais, condenando os Réus a lhe pagar, solidariamente, o valor de R$ 5.000,00,
compensados os honorários advocatícios e rateadas as custas processuais entre as partes,
em razão da sua reciprocidade, observada a suspensão de que trata o art. 98, § 3.º, da
CPC/2015.

Em suas  razões,  f.  131/138,  alegou que a  fluência  do prazo  decadencial  foi
obstada com a  apresentação  de  reclamação verbal  perante  a  Promovida  Star Motos
Ltda., por meio da qual solicitou a devolução do que pagou para a aquisição do bem
após  este  ter  sido  devolvido  da  Assistência  Técnica,  em 1/3/2013,  com os  mesmos
problemas  mecânicos,  fato  que  segundo  defende,  não  foi  impugnado  em  sede  de
Contestação.

Asseverou  que  o  impedimento  do  decurso  da  decadência  marca  o  início  da
prescrição quinquenal para a pretensão de reparação por danos causados pelo fato do
produto ou do serviço, prevista no art. 27, do Código de Defesa do Consumidor, não
havendo decorrido tal prazo quando do ajuizamento da Ação.

Aduziu que o valor da indenização por danos morais foi irrisório, requerendo,
ao final, o provimento do Apelo para que as Promovidas sejam condenadas à restituição
do  valor  de  R$  3.690,00,  correspondente  ao  custo  da  motocicleta,  e  para  que  seja
elevado o quantum da indenização por danos morais para R$ 15.000,00.

Intimadas  as  Rés,  somente  a  Star Motos  Ltda.  apresentou  Contrarrazões,  f.
161/165, pugnando pela manutenção da Sentença, ao argumento de que houve o decurso
do prazo decadencial de noventa dias para solicitação da restituição do dinheiro pela
compra do produto durável com vício aparente, e que a indenização por danos morais
foi fixada em valor razoável.

A Star Motos Ltda. também apresentou Apelação,  f.  139/149, sustentando
que  a  motocicleta  adquirida  pela  Autora  passou  apenas  quatro  dias  na  Assistência
Técnica e que os vícios nela encontrados foram retificados, razão pela qual entende que
não restaram caracterizados os danos morais a serem indenizados, pugnando, ao final,
pelo provimento do Recurso para que os pedidos sejam julgados improcedentes. 

Contrarrazoando,  f  154/160,  a  Autora  afirmou  que  as  reiteradas  visitas  à
Assistência Técnica logo no primeiro mês da compra da motocicleta já demonstram a
caracterização  da  lesão  extrapatrimonial,  requerendo  o  desprovimento  do  Apelo  da
Promovida, Star Motos Ltda.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não se configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o relatório.



Considerando que os Recursos foram interpostos antes da entrada em vigor do
CPC de 2015, os requisitos de admissibilidade serão apreciados à luz da disciplina do
Código de 1973, nos termos do Enunciado Administrativo n.º 2, do Superior Tribunal de
Justiça. 

Partindo dessa premissa, conclui-se que a Apelação interposta pela Star Motos
Ltda.  não  se  credencia  ao  conhecimento,  porquanto  não  houve  o  recolhimento  do
preparo recursal no momento de sua interposição, em desacordo com o art.  511, do
CPC/73, tampouco foi requerida a concessão da gratuidade da justiça..

Configurada,  portanto,  a  deserção,  impondo-se,  por  consequência,  o  não
conhecimento do Recurso.

Conheço,  todavia,  do  Apelo  manejado  pela  Autora, porquanto  restaram
presentes seus requisitos de admissibilidade.

Tratando-se de alegação de vício de produto durável, o consumidor tem o prazo
decadencial de noventa dias, contados da data do conhecimento do vício, para reclamar,
requerendo sua substituição ou a devolução do valor pago.

Extrai-se da Inicial que o que pretende a Autora é a indenização por danos
materiais  e  morais  decorrentes  da  má  prestação  do  serviço,  demanda  de  natureza
condenatória, sequer sujeita a prazo decadencial, mas ao prazo prescricional previsto no
art.  27, do CDC, que estabelece ser de cinco anos o prazo para a perda do direito
reparatório, contado de quando a parte tomou efetivo conhecimento do suposto defeito
do produto.

Considerando a data da verificação do defeito na motocicleta, outubro/2012, e
que a presente ação foi ajuizada em fevereiro/2014, conclui-se que não houve o decurso
do prazo prescricional. 

Afastada,  pois,  a  aplicação da decadência à  hipótese,  e  não  reconhecida  a
ocorrência da prescrição, resta a análise dos dois pedidos formulados no Apelo autoral
consubstanciados no pedido de devolução do valor de R$ 3.690,00, pago na compra do
veículo, e de majoração do quantum indenizatório.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul1 já decidiu que é ônus da parte

1 CONSUMIDOR.  VÍCIO  DO  PRODUTO.  MOTOCICLETA.  AUSÊNCIA DE  COMPROVAÇÃO
DOS DEFEITOS. ÔNUS QUE INCUMBIA AO AUTOR. AUSÊNCIA DE OPORTUNIZAÇÃO DE
REPAROS  PELO  RÉU.  RESTITUIÇÃO  AFASTADA.  SENTENÇA  REFORMADA.  RECURSO
PROVIDO (TJ/RS, Recurso Cível Nº 71004395653, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais,
Relator:  Cleber  Augusto  Tonial,  julgado  em  26/06/2014).AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  VÍCIO
REDIBITÓRIO. VEÍCULO USADO, ADQUIRIDO SEM TESTE OU EXAME PELO RECORRENTE.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS DEFEITOS ALEGADOS (AQUECIMENTO). COMPRA DE
PEÇAS NÃO RELACIONADAS DIRETAMENTE AO PEDIDO.  O autor,  que  tem a profissão  de
motorista de caminhões, alega que não realizou vistoria prévia no bem usado, sequer andando com o
mesmo, ainda que o bem já registrasse mais de doze anos de uso. Aparentemente, o veículo registrou
aquecimento de motor, fato que não representa vício oculto, mas relacionado com a manutenção normal
do bem, inclusive troca de fluídos. O primeiro reparo teria sido realizado duas semanas após a aquisição,
ao contrário do afirmado na inicial. A qualidade daquele serviço parecer ter sido duvidosa, inclusive
porque em setembro de 2011 novo problema de arrefecimento foi verificado com (sic) retirada de todo o
painel do carro. Orçamento juntado aos autos, por outro lado, refere ampla reforma na suspensão do
veículo, situação que sequer se relaciona com os vícios originalmente verificados. O próprio pedido
inicial requer indenização por locação de outro veículo, para trabalho, e em depoimento pessoal o autor
alega que o bem era apenas para uso pessoal,  situação que indicia a própria temeridade do pedido.
Cumpre, diante deste quadro, prestigiar a impressão pessoal do Juiz Leigo, dada sua proximidade com a
prova. Sentença mantida por seus próprios fundamentos. Recurso improvido (TJ/RS, Recurso Cível Nº



autora comprovar que não houve o reparo do defeito para que possa ser oportunizada à
parte lesada escolher, alternativamente, a substituição do produto por outro da mesma
espécie, ou a restituição imediata da quantia paga, opções previstas no art. 18, § 1.º,
incs. I e II2, do CDC.

A Ordem de Serviço n.º 5793, f. 60, com data de 28/1/2013, revela que foram
realizados ajustes e trocas de peças do veículo, e a Ordem de Serviço n.º 6127, f. 61, de
1/3/2013, demonstra que, na verdade, a motocicleta foi encaminhada à Autorizada para
que fosse submetida à revisão dos 1000 km, e não para o reparo alegado. 

Ausente, portanto, a comprovação de permanência do defeito na motocicleta
da Apelante, não há suporte jurídico que ampare sua pretensão de restituição do valor
de sua compra, com fundamento no art.  art.  18, § 1.º,  inc.  II,  do CDC, porquanto,
repita-se,  para  que  o  consumidor  possa  se  utilizar  da  ferramenta  prevista  neste
dispositivo,  é  necessária  a  prova de  que não  houve o reparo  do defeito,  consoante
entendimento acima invocado. 

No que diz respeito à majoração do  quantum indenizatório, os Tribunais de
Justiça pátrios já decidiram que, no arbitramento do valor do dano moral, em ações
envolvendo a reparação civil do ilícito decorrente de defeito de produto, devem ser
observados os critérios de razoabilidade e proporcionalidade para que a medida não
represente enriquecimento ilícito, e seja capaz de coibir a prática reiterada da conduta
lesiva pelo seu causador3.

71004136891, Primeira Turma Recursal Cível, Rel. Carlos Francisco Gross, julgado em 26/11/2013). 
2 Art.  18.  Os  fornecedores  de  produtos  de  consumo  duráveis  ou  não  duráveis  respondem
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao
consumo a que  se destinam ou lhes  diminuam o valor,  assim como por aqueles  decorrentes  da
disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem
publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a
substituição das partes viciadas.
§  1°  Não  sendo  o  vício  sanado  no  prazo  máximo  de  trinta  dias,  pode  o  consumidor  exigir,
alternativamente e à sua escolha: 
I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos; 

3APELAÇÃO.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  AÇÃO  DECLARATÓRIA CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  EMPRESA DE  TELEFONIA.  CANCELAMENTO
REQUERIDO  PELA  EMPRESA-AUTORA.  COBRANÇA  INDEVIDA  E  INSERÇÃO  NO
SERVIÇO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DESCASO.  NEGATIVAÇÃO  DO  NOME  COM
FUNDAMENTO NA FALTA DE PAGAMENTO. OCORRÊNCIA. RECURSO IMPROVIDO.
A empresa de telefonia praticou ato lesivo obrigando-se a indenizar à ofendida, a partir do momento
em  que  não  cancelou  o  plano  requerido  pelo  assinante,  e  posteriormente  efetuou  cobranças
indevidas,  com  a  negativação  do  nome  da  consumidora  no  serviço  de  proteção  ao  crédito.
APELAÇÃO.  DANO  MORAL.  RECONHECIMENTO.  ALEGAÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
FIXADA EM  VALOR  ELEVADO.  PEDIDO  DE  REFORMA.  MODIFICAÇÃO  DO  TERMO
INICIAL DA CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 362 DO STJ. RECURSO
DA AUTORA IMPROVIDO. RECURSO DA RÉ PARCIALMENTE PROVIDO. A quantia fixada a
título  de  danos  morais  não  pode  ser  fator  de  enriquecimento  injustificado  do  indenizado,  mas
também  não  pode  gerar  excesso  na  direção  oposta,  tornando-se  extremamente  modesta  e  não
provocando  qualquer  esforço  à  devedora  para  adimpli-la.  O  arbitramento  feito  atende  a  tais
princípios,  ajustando-se  à  situação  fática  apresentada.  Contudo,  o  termo  inicial  da  correção
monetária  incide  a  partir  do  arbitramento  feito  na  sentença,  nos  moldes  da  Súmula  nº  362  do
STJ.APELAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ARBITRAMENTO.  REDUÇÃO.
DESNECESSIDADE.  RAZOABILIDADE.  RECURSO  IMPROVIDO.  Feito  o  arbitramento  da
sucumbência  da  empresa  ré  em  valor  razoável,  não  se  cogita  de  redução  (TJ/SP,  AC  APL
161355020088260344, 31.ª Câmara de Direito Privado  Publicação, Rel. Adilson de Araújo, julgado
em 15/2/2011). 



Considerando o fato de que, na primeira ida à Autorizada, já houve o conserto,
tanto da parte mecânica do veículo, como de sua parte elétrica, e o de que, na segunda
vez, o bem foi submetido apenas à revisão normal, e que todo o serviço foi realizado à
expensa  da  Star  Motos  Ltda.,  sopesada a  peculiaridade socioeconômica  das  partes,
entendo  que  o  valor  arbitrado  pelo  Juízo  de  R$  5.000,00  encontra-se  adequado,
razoável e justo.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

Outro: TJ/PR, RI 000152597201481600360, 1ª Turma Recursal , Rel. Des. Fernando Swain Ganem,
julgado em 24/3/2015.  


